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DIREITO DO TRABALHO

1)  Com relação  à  garantia  de  emprego fixada  por 
força da legislação em vigor, assinale a proposição 
correta:
a)  Assegura  a  permanência  dos  trabalhadores  no 
emprego  nos  dois  anos  que  antecedem  a 
aposentadoria.

b) É devida a todas as empregadas gestantes.

c)  Pode  ser  considerada  como  tacitamente 
renunciada por força do pedido de demissão.

d) Subsiste, em favor do membro da administração 
do  Sindicato,  em  caso  de  transferência  por  ele 
solicitada  para  outro  município  da  mesma  base 
territorial.

e)  Não  caberá  qualquer  indenização  quando  a 
dispensa  ocorrer  no  período  de  gozo  de  licença-
paternidade.

2)   A  respeito  da  ajuda  de  custo,  assinale  a 
proposição correta:

a)  Sempre  integra  a  remuneração  para  fins  de 
depósitos do FGTS.

b)  Ultrapassando   50%  (cinqüenta  por  cento)  do 
salário, integra a remuneração para todos os fins.

c)  Deve  ser  paga  aos  vendedores  viajantes  que 
utilizem veículo próprio, na forma da Lei nº 3.207/57.

d)  É  devida  ao  pessoal  de  equipagem  de  trens, 
quando  a  empresa  não  fornecer  alimentação,  em 
viagem, e hospedagem, no destino.

e) Será paga também durante os períodos de férias, 
se percebida pelo empregado por, pelo menos, seis 
meses durante o período aquisitivo.

3) Para os fins do artigo 458 da Consolidação das 
Leis  do  Trabalho,  não  serão  considerados  como 
salário  as  seguintes  utilidades  concedidas  pelo 
empregador:

I  -   vestuários,  equipamentos  e  outros  acessórios 
fornecidos aos empregados e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação de serviço.

II - educação, em estabelecimento de ensino próprio, 
compreendendo  os  valores  relativos  a  uniformes, 
matrícula, material didático e transporte para o local 
das aulas.

III  -  transporte  destinado  ao  deslocamento  para  o 
trabalho e retorno, em percurso servido ou não por 
transporte público;

IV  -  assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica, 
prestada diretamente ou mediante seguro-saúde;

V - seguros de vida e de acidentes pessoais;

VI - previdência privada.

Diante dos itens acima, responda:
a) os itens I, II, III e IV estão corretos.
b) os itens II, IV e V estão errados.
c) os itens I, III, V e VI estão corretos.
d) os itens I, II, IV e V estão corretos.
e) os itens III, IV, V e VI estão errados.

4) Analise as proposições abaixo e assinale, a seguir, 
a  resposta  correta  com  relação  à  duração  do 
trabalho:

I - os serviços de quarto nas máquinas, passadiço, 
vigilância e outros que,  consoante parecer  médico, 
possam  prejudicar  a  saúde  do  tripulante  serão 
executadas  em  períodos  não  maiores  e  com 
intervalos não menores a 4 (quatro) horas.

II - não excederá de 40 (quarenta) horas semanais o 
serviço prestado em tráfego nos portos.

III - a duração normal do trabalho efetivo em minas 
no  subsolo  poderá  ser  superior  a  8  (oito)  horas 
diárias,  mediante  acordo  coletivo  de  trabalho, 
observado o limite semanal de 40 (quarenta) horas.

IV - o trabalho dos operadores cinematográficos terá 
duração  normal  de  5  (cinco)   horas  na  cabine  de 
projeção,  ao passo que para os ajudantes deles a 
duração do trabalho será de 6 (seis) horas,  sendo 
uma  destinada  à  lubrificação  dos  aparelhos  de 
projeção.

V - para os empregados sujeitos a horários variáveis 
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em empresa  que explora o  serviço de telefonia,  a 
duração máxima de trabalho será de 7 (sete) horas 
diárias e 17 (dezessete) horas de folga, deduzindo-
se deste tempo 20 (vinte) minutos para descanso, de 
cada um dos empregados, sempre que se verificar 
um esforço contínuo de mais de 3 (três) horas.  

a) as alternativas I e V estão totalmente corretas.
b) as alternativas I e IV estão totalmente corretas.
c) as alternativas II e III estão totalmente corretas 
d) as alternativas III e V estão totalmente corretas
e) as alternativas I e II estão totalmente corretas.

5) A validade da alteração dos contratos individuais 
de trabalho dependerá:
a) do mútuo consentimento, sempre que previsto em 
cláusula contratual.

b)  da  proposta  do  empregador,  aceita  pelo 
empregado,  e  ainda  assim  desde  que  suas 
condições não resultem prejuízos diretos ou indiretos 
ao empregado.

c) de acordo coletivo específico, dirigido a todos os 
empregados do mesmo setor do estabelecimento.

d)  da  vantagem  indenizatória  a  ser  dada  ao 
empregado, como forma de reparação em caso de 
rebaixamento.

e)  da  ausência  de  reflexos  negativos  na  carreira, 
observados  os  critérios  de  promoção  por 
merecimento e antigüidade.

6)  A respeito do Fundo de Garantia  por  Tempo de 
Serviço, assinale a proposta incorreta:

a) o titular de conta vinculada do FGTS, que resida 
em área de Município, em situação de emergência 
ou estado de calamidade pública, objeto de decreto 
do respectivo Governo, poderá movimentar a referida 
conta  por  motivo  de  necessidade  pessoal,  cuja 
urgência e gravidade decorram de desastre natural.

b) a inclusão do empregado doméstico no FGTS é 
irretratável  com  relação  ao  respectivo  vínculo 
contratual  e sujeita  o empregador  às obrigações e 
penalidades previstas na Lei nº 8.036/90.
c) nos contratos de aprendizagem, os depósitos do 
FGTS  terão  alíquota  reduzida  para  2%  (dois  por 
cento).

d) os depósitos do FGTS são devidos à mãe-social, 
salvo pagamento de indenização correspondente.

e)  a  conta  vinculada  poderá  ser  imediatamente 
movimentada,  pela  metade  dos  depósitos,  quando 
ocorrer a extinção do contrato de trabalho por culpa 
recíproca.

7)  Com  relação  às  atividades  insalubres  ou 
perigosas é incorreto dizer que:

a)  o  adicional  de  periculosidade  dos  eletricitários 
incide sobre a totalidade das parcelas de natureza 
salarial;

b)  serão  consideradas  atividades  ou  operações 
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições 
ou métodos de trabalho, expuserem os empregados 
a  agentes  nocivos  à  saúde,  acima  dos  limites  de 
tolerância  fixados  em  razão  da  natureza  e  da 
intensidade do agente e do tempo;

c)  as  normas  relativas  à  insalubridade  incluirão 
medidas de proteção ao organismo do trabalhador 
nas  operações  que  produzirem  aerodispersóides 
tóxicos, irritantes, alergênicos ou incomôdos;

d)   o  adicional  de  periculosidade  é  devido,  desde 
12.12 2002,  ao empregado sujeito  à exposição de 
radiação ionizante ou à substância radioativa;

e) o adicional de insalubridade não pode ser apurado 
com base no salário mínimo.

8) Com relação às causas de extinção do contrato de 
trabalho, assinale a proposição correta:

I  -  pedido  de  demissão,  devidamente  homologado 
pelo órgão competente;

II - dispensa por justa causa, em caso da prática do 
ato de insubordinação;

III  -  rescisão  indireta  do  contrato,  quando  o 
empregado  correr  perigo  manifesto  de  mal 
considerável;

IV - dispensa por justa causa, pelos empregados em 
geral, em razão da falta contumaz de pagamento de 
dívidas legalmente exigíveis;
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V - sempre que ocorrer motivo de força maior para 
extinção do estabelecimento.

a) as proposições I, II e V estão corretas;
b) todas as proposições estão corretas;
c) as proposições I, II e IV estão erradas;
d) as proposições IV e V estão erradas;
e) as proposições III, IV e V estão erradas. 

9)  Segundo  a  legislação  em  vigor,  a  respeito  da 
Carteira de Trabalho é correto dizer que:
a) Será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, 
pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual 
terá  o  prazo  de  quarenta  e  oito  horas  para  nela 
anotar,  especificamente,  a  data  de  admissão,  a 
remuneração e as condições especiais,  se houver, 
sendo  facultada  a  adoção  de  sistema  manual, 
mecânico ou eletrônico.

b)  As  anotações  na  Carteira  de  Trabalho  e 
Previdência Social serão feitas na data-base; quando 
da comunicação da concessão das férias; havendo 
necessidade de comprovação perante a previdência 
social; e no caso de rescisão contratual. 

c)  Só  será  fornecida  a  Carteira  de  Trabalho  e 
Previdência Social mediante a apresentação de duas 
fotografias, de frente, modelo 3x4, e de documento 
oficial  de  identificação  pessoal  do  interessado,  no 
qual possam ser colhidos dados referentes ao nome 
completo, filiação, data e lugar de nascimento.

d) Se o empregado ainda não possuir a carteira na 
data em que for dispensado, a rescisão do contrato 
só poderá ser feita perante o sindicato ou órgão da 
Delegacia Regional do Trabalho.

e)  A Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  é 
obrigatória  para  o  exercício  de  qualquer  emprego, 
inclusive  de  natureza  rural,  ainda  que  em  caráter 
temporário, e facultativa para o exercício por conta 
própria de atividade profissional remunerada.

10) No que se refere às férias, é incorreto dizer que:

a) A remuneração das férias,  ainda quando devida 
após  a  cessação  do  contrato  de  trabalho,  terá 
natureza salarial,  para  os fins  de inscrição junto  à 
massa falida.

b)  O  empregado  doméstico  terá  direito  a  férias 

anuais de 30 (trinta) dias com, pelo menos, 1/3 (um 
terço)  a  mais  que  o  salário  normal,  após  cada 
período de 12 (doze) meses de trabalho prestado à 
mesma pessoa ou família.

c)  Em  razão  da  importância  do  descanso  anual, 
durante as férias o empregado não poderá prestar 
serviço  a  outro  empregador,  sob  pena  de  ser 
considerado ato de insubordinação.

d) O tripulante que, por determinação do armador, for 
transferido para o serviço de outro, terá computado, 
para o efeito de gozo de férias, o tempo de serviço 
prestado ao primeiro, ficando obrigado a concedê-las 
o armador em cujo serviço ele se encontrar na época 
de gozá-las.

e)   A concessão  das  férias  será  participada,  por 
escrito,  ao  empregado,  com  antecedência  de,  no 
mínimo,  30  (trinta)  dias.  Dessa  participação  o 
empregado dará recibo.

11) Com relação ao contrato individual de trabalho é 
correto dizer:
a) O contrato por prazo determinado é aquele cuja 
vigência  depende  de  termo  pré-fixado  ou  da 
execução  de  serviços  especificados  ou  ainda  da 
realização  de  certo  acontecimento  suscetível  de 
previsão aproximada.

b) As relações contratuais podem ser objeto de livre 
estipulação  pelas  partes,  desde  que  não 
contravenham  às  disposições  de  proteção  ao 
trabalho e às decisões das autoridades competentes.

c) O contrato de trabalho por prazo determinado não 
poderá ser estipulado, no total,  por mais de 2 (dois) 
anos.

d)  A invenção  e  o  modelo  de  utilidade  pertencem 
exclusivamente ao empregador, quando decorrerem 
do contrato  de trabalho,  cuja  contratação tenha se 
dado no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou 
a atividade inventiva.

e)  Nos  contratos  de  subempreitada  responderá  o 
subempreiteiro  pelas  obrigações  derivadas  do 
contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, 
aos empregados,  o  direito  de reclamação contra  o 
empreiteiro  principal,  como  responsável  subsidiário 
pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte 
do primeiro.

12) Horas in itinere caracteriza-se pelo:
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a) tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, tratando-se de local de 
difícil  acesso  ou  servido  por  transporte  público 
deficiente, em condução própria.

b) tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de 
transporte,  tratando-se de local  de difícil  acesso ou 
não servido por transporte público.

c) tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, tratando-se de local de 
difícil  acesso ou não servido por transporte público, 
em condução fornecida pelo empregador.

d)  tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, tratando-se de local de 
difícil  acesso  ou  servido  por  transporte  público 
deficiente, em condução fornecida pelo empregador.

e) tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, tratando-se de local de 
difícil  acesso  ou   servido  por  transporte  público 
deficiente, por qualquer meio de transporte.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

13)  Com relação  à  contribuição  sindical,  é  correto 
afirmar:

a) no ato da admissão de qualquer empregado, dele 
exigirá o empregador  a apresentação da prova de 
quitação da contribuição sindical.

b) os empregados que não estiverem trabalhando no 
mês destinado ao desconto da contribuição sindical 
não  serão  descontados  até  o  ano  subseqüente, 
ficando  suspensa  a  utilização  dos  serviços  do 
sindicato.

c)  a  assembléia  geral  poderá  fixar  contribuição 
compulsória para o custeio do sistema confederativo 
da representação sindical respectiva, a ser deduzida 
da contribuição já prevista em lei.

d)  o recolhimento da contribuição sindical  efetuado 
fora do prazo, quando espontâneo, será acrescido de 
multa  de  2% (dois  por  cento)  a  de  10% (dez  por 
cento), em caso de reincidência, independentemente 
da correção monetária e dos juros de 1% (um por 
cento) ao mês.

e) a contribuição sindical será recolhida, de uma só 
vez,  anualmente,  e  consistirá  na  importância 
correspondente  a  um  dia  de  salário,  para  os 
empregados,  qualquer  que  seja  a  forma  de 
remuneração. 
 
14) Com relação à defesa dos direitos individuais e 
interesses coletivos, é correto dizer que:

a) cabe ao sindicato representar e substituir todos os 
associados em questões administrativas e membros 
relacionados nas questões judiciais.

b) cabe ao sindicato argüir em Juízo insalubridade ou 
periculosidade  em  favor  somente  do  grupo  de 
associados.

c) os índios, suas comunidades e organizações são 
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa 
de seus direitos e interesses.

d) as associações de segundo grau estão habilitadas 
a  representar  todas  as  entidades  sindicais  que  as 
compõem.

e)  as  representações  sindicais  dos  empregadores 
poderão  intervir  em  negociações  coletivas  que 
afetem todo o seguimento econômico, com o objetivo 
de assegurar  o equilíbrio  financeiro  das empresas, 
para fins de exportação.

15)  Com  relação  às  Centrais  Sindicais,  é  correto 
afirmar:

a) a central sindical, entidade de representação geral 
dos  trabalhadores,  constituída  em âmbito  nacional, 
terá  como  atribuições  e  prerrogativas  coordenar  a 
representação  dos  trabalhadores  por  meio  das 
organizações sindicais a ela filiadas, e participar de 
negociações  em  fóruns,  colegiados  de  órgãos 
públicos  e  demais  espaços  de  diálogo  social  que 
possuam  composição  tripartite,  nos  quais  estejam 
em  discussão  assuntos  de  interesse  geral  dos 
trabalhadores. 

b)  para  os  fins  de  representação  nas  esferas  de 
governo,  considera-se  central  sindical,  para  os 
efeitos do disposto na Lei nº 11.648/2008, a entidade 
associativa de direito privado, equiparada a entidade 
de  direito  público,  composta  por  organizações 
sindicais de trabalhadores.

c)  Para  o  exercício  de  suas  atribuições  e 
prerrogativas,  a  central  sindical  deverá  possuir 
filiação  de,  no  mínimo,  100  (cem)  sindicatos 
distribuídos  nas 5  (cinco)  regiões do país;  3 (três) 
regiões  do  país  com,  no  mínimo,  40  (quarenta) 
sindicatos em cada uma; filiação de sindicatos em, 
no mínimo, 10 (dez) setores de atividade econômica; 
e filiação de sindicatos que representem, no mínimo, 
5%  (cinco  por  cento)  do  total  de  empregados 
sindicalizados em âmbito nacional.

d)  O  Ministro  de  Estado  do  Trabalho  e  Emprego, 
independentemente de consulta às centrais sindicais, 
poderá  baixar  instruções  para  disciplinar  os 
procedimentos necessários à aferição dos requisitos 
de representatividade, bem como para alterá-los com 
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base na análise  dos  índices  de sindicalização dos 
sindicatos filiados às centrais sindicais.

e)  O  sindicato  de  trabalhadores  poderá  contestar, 
junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, a central 
sindical  que tiver sido designada como beneficiária 
da  respectiva  contribuição  sindical,  para  fins  de 
destinação  dos  créditos  previstos  na  Lei  nº 
11.648/2008.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

16) Com relação ao Ministério Público do Trabalho, 
assinale a resposta correta:

a) o acesso à carreira de procurador se dá mediante 
concurso  a  nível  regional,  organizado  pelas 
Procuradorias Regionais do Trabalho.

b) pode atuar como árbitro,  se assim determinar o 
Tribunal Regional do Trabalho, quando da ocorrência 
de greve.

c) cabe-lhe promover mandado de injunção, quando 
a competência for da Justiça do Trabalho.

d) compete impetrar mandado de segurança contra 
ato  de  dispensa  de  menor  por  iniciativa  da 
autoridade de fiscalização.

e) pode instaurar inquérito civil  público para apurar 
irregularidades  de  contratações  celebradas,  em 
qualquer nível, pela administração pública.

17) Assinale a reposta correta a respeito dos trâmites 
a serem seguidos antes de ser proferida a sentença, 
após encerrada a instrução, segundo a Consolidação 
das Leis do Trabalho.

a) o Juiz dará a palavra ao advogado do autor e ao 
do  réu,  sucessivamente,  pelo  prazo  de  20  (vinte) 
minutos,  para  cada  um,  prorrogável  por  10  (dez) 
minutos, a critério do Juiz.

b) poderão as partes aduzir razões finais, em prazo 
não superior a 10 (dez) minutos para cada uma. Em 
seguida o Juiz proferirá a sentença.

c) o Juiz concederá a palavra às partes, pelo prazo 
necessário  ao  debate  oral  ou,  de  acordo  com  a 
complexidade  da  causa,  assinará  prazo  para 
apresentação de memoriais, designando dia e hora 
para o seu oferecimento.

d) poderão as partes aduzir razões finais, em prazo 
não superior a 10 (dez) minutos para cada uma. Em 
seguida o Juiz renovará a proposta de conciliação.

e) poderão as partes aduzir razões finais, em prazo 
de 20 (dez) minutos para cada uma, sendo possível 

a substituição do debate oral, no prazo sucessivo de 
dez dias, permeado de cinco dias de intervalo.

18) Assinale a resposta errada:

a)  Compete  à  Justiça  do  Trabalho  apreciar  litígios 
resultantes  de  contrato  de  empreitada  em  que  o 
empreiteiro seja operário ou artífice;

b)  Juízes  de  Direito  podem  ser  investidos  da 
jurisdição trabalhista.

c) As ações decorrentes de acidente do trabalho se 
processam perante a Justiça Estadual.

d) As cobranças de débito previdenciário, resultantes 
de sentença proferidas pelas Varas do Trabalho, são 
executadas pela Justiça Federal.

e)  É  de  competência  da  Justiça  do  Trabalho 
processar e julgar ações movidas por representante 
comercial contra as empresas representadas.

19)  Com  relação  aos  honorários  advocatícios  na 
Justiça  do  Trabalho  e  nos  recursos  em  processo 
trabalhista,  de  acordo  com  a  jurisprudência 
predominante, é correto afirmar que:

I - São devidos em quaisquer tipos de ação;

II - Não são devidos nos recursos extraordinários;

III  -  Na  ação  de  mandado  de  segurança  não  se 
admite condenação em honorários;

IV - São devidos, na forma da Instrução Normativa nº 
27/2005 do C. TST, quando não se tratar de relação 
de emprego entre as partes;

V  -  São  devidos  somente  quando  atuarem 
advogados dativos.

a) os itens I e II estão corretos.
b) os itens II e V estão errados.
c) os itens III e IV estão corretos.
d) todos os itens estão errados.
e) somente o item II está correto.

20)  Com relação aos embargos de declaração,  no 
processo do trabalho, é correto afirmar que:

a)  São  cabíveis  para  suprir  dúvidas  que  se 
apresentem no julgado ou nos despachos.

b)  São  cabíveis  para  obter,  somente  no  segundo 
grau de jurisdição, aplicação de efeito modificativo do 
julgado,  no  caso  de  manifesto  equívoco  dos 
pressupostos extrínsecos do recurso.

c)  Deverão  ser  opostos  no  prazo  de  cinco  dias  e 
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julgados  na  primeira  audiência  ou  sessão 
subseqüente a sua apresentação.

d)  Deverão ser  opostos,  pela  Fazenda Pública,  no 
prazo de 15 (quinze) dias.

e)  Não  são  cabíveis  em  caso  de  procedimento 
sumaríssimo. 

21) Assinale a alternativa correta:

a)  os  termos  de  conciliação  firmados  perante  as 
Comissões  de  Conciliação  Prévia  servirão  como 
base para propositura de ação monitória.

b) tratando-se de empregado que não tenha obtido o 
benefício da justiça gratuita, ou isenção de custas, o 
sindicato  que  houver  intervindo  no  processo 
responderá  solidariamente  pelo  pagamento  das 
custas devidas.

c) as custas deverão ser recolhidas sempre ao final 
da  execução,  salvo  no  caso  de  recurso,  quando 
serão pagas e comprovado o recolhimento no prazo 
de cinco dias.

d)  das  decisões  que  acolherem  exceções  de 
suspeição  e  de  incompetência  caberá  recurso 
ordinário ou agravo de petição, dependendo da fase 
do processo, cuja interposição se dará no prazo de 
oito dias.

e)  os  conflitos  de  jurisdição  suscitados  entre  as 
autoridades da Justiça do Trabalho e as da Justiça 
Ordinária  serão  resolvidos  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal.

22) Assinale a propositura correta:

a) Com a edição da Lei nº 6.830/80, que passou a 
reger a cobrança da dívida da Fazenda Pública,  o 
artigo 889 da CLT retomou sua eficácia.  Assim as 
normas  previstas  na  Lei  nº  6.830/80  serão  de 
aplicação subsidiária na execução trabalhista, salvo 
quanto  aos  créditos  das  contribuições 
previdenciárias e o imposto de renda.

b)  A  execução  da  decisão  proferida  em  ação 
rescisória  far-se-á  mediante  extração  de  carta  de 
sentença  e  será  instruída  com  o  acórdão  da 
rescisória,  da  respectiva  certidão  do  trânsito  em 
julgado  e  dos  demais  elementos  necessários  à 
limitação do decidido.

c)  O  INSS  será  intimado,  por  mandado  ou  carta 
precatória,  das decisões homologatórias  de acordo 
que  contenham  parcela  indenizatória,  sendo-lhe 
facultado  interpor  recurso  relativo  às  contribuições 
que lhe forem devidas.

d) Tratando-se de prestações sucessivas por tempo 

indeterminado,  a  execução  compreenderá 
inicialmente  as  prestações  devidas  até  a  data  em 
que proferida a sentença.

e)  Os  recolhimentos  das  importâncias  devidas, 
referentes às contribuições sociais, serão efetuados 
nas agências locais da Caixa Econômica Federal ou 
do  Banco  do  Brasil  S.  A.,  por  intermédio  de 
documento  de  arrecadação  da  Previdência  Social, 
dele se fazendo constar o número do processo.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

23) Assinale a resposta correta:

a)  Reconvenção  constitui  ação  independente,  que 
permanece  em processamento  conjunto  com  ação 
anteriormente distribuída, por ter  pontos conexos e 
dependentes.

b)  Qualquer  interessado  pode  ingressar  com 
reconvenção, desde que demonstre haver conexão 
entre  o  que  pretende  e  o  pedido  deduzido  no 
processo já em curso.

c)  Ainda  que  a  matéria  possa  ser  realizado  em 
pedido contraposto, não desaparece o interesse de 
terceiro no pedido reconvencional.

d)  O  interesse  processual  na  reconvenção  estará 
sempre  ausente  quando  a  matéria  puder  ser 
alegada, com idêntico efeito prático, em contestação. 

e)  O  pedido  formulado  na  ação  e  o  deduzido  na 
reconvenção serão julgados na mesma sentença, eis 
que  a  improcedência  do  primeiro  levará, 
inexoravelmente, ao deferimento do outro.

24) A respeito da prova pericial, assinale proposição 
correta:

a)  O juiz  não poderá indeferir  quesitos  formulados 
pelas partes, pois o ato constituiria cerceamento de 
defesa.

b)  Os  quesitos  suplementares  poderão  ser 
apresentados a qualquer tempo.

c) O juiz pode nomear mais de um perito no mesmo 
processo, dentro da mesma área de conhecimento, 
se  o  volume  de  documentos  a  examinar  for 
excessivo.

d) Poderá ser realizada uma segunda perícia sobre a 
mesma matéria.

e)  se  a  verificação  for  difícil,  o  juiz  indeferirá  a 
produção da prova pericial. 

25) Segundo o Código de Processo Civil, assinale a 
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resposta  correta,  no  que  se  refere  aos  requisitos 
essenciais da sentença:

a) o relatório, que conterá os nomes e qualificação 
das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, 
bem  como  o  registro  das  principais  ocorrências 
havidas no andamento do processo.

b) o relatório,  que conterá os nomes das partes, o 
resumo do pedido e da defesa, bem como o registro 
das  principais  ocorrências  havidas  e  das  provas 
produzidas na instrução do processo.

c)  os  fundamentos,  em  que  o  juiz  analisará  as 
questões  de  fato  e  de  direito,  enfrentando  óbices 
preliminares.

d)  os  fundamentos,  em  que  o  juiz  analisará  as 
questões  de  fato  e  de  direito,  de  forma  a 
proporcionar a conclusão lógica.

e) o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões 
que as partes lhe submeteram.

26)  No  que  diz  respeito  ao  recurso  adesivo,  de 
acordo com o Código de Processo Civil, assinale a 
resposta correta:

a) independe integralmente do recurso principal.

b) independe do recurso principal somente no que se 
refere aos requisitos extrínsecos de admissibilidade.

c) independe do recurso principal somente no que se 
refere aos requisitos intrínsecos de admissibilidade.

d) será admitido somente se a matéria coincidir com 
o tema discutido no recurso principal.

e)  não  será  conhecido,  se  houver  desistência  do 
recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado 
inadmissível ou deserto.

27) Com relação aos efeitos da sentença, é correto 
afirmar que:

a) o juiz poderá alterá-la, para lhe corrigir, de ofício 
ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou 
lhe retificar erros de cálculos, desde que verificados 
os defeitos antes da interposição de recurso.

b)  o  erro  material  existente  na  sentença  deve  ser 
apontado  pela  parte,  mediante  oposição  de 
embargos  de  declaração,  em face  do  princípio  da 
inércia do julgador.

c)  condenado  o  devedor  a  emitir  declaração  de 
vontade, a sentença, uma vez transitada em julgado, 
o  juiz  o  intimará  para  assinar  o  respectivo 
documento, mandado lavrar perante o cartório.

d)  se  aquele  que  se  comprometeu  a  concluir  um 

contrato  não  cumprir  a  obrigação,  a  outra  parte, 
sendo  isso  possível  e  não  excluído  pelo  título, 
poderá obter uma sentença que produza o mesmo 
efeito do contrato a ser firmado.

e) a sentença que condenar o réu no pagamento de 
uma prestação consistente em dinheiro ou em coisa, 
poderá  valer  como  título  constitutivo  de  hipoteca 
judiciária, desde que o autor requeira e apresente os 
documentos necessários à efetivação da mesma.

28) A respeito da liquidação de sentença, é incorreto 
afirmar:

a) quando a determinação do valor da condenação 
depender  apenas  de  cálculo  aritmético,  o  credor 
requererá o cumprimento da sentença, na forma do 
art.  475-J  do  CPC,  instruindo  o  pedido  com  a 
memória discriminada e atualizada do cálculo.

b)  quando  a  elaboração  da  memória  do  cálculo 
depender de dados existentes em poder do devedor 
ou  de  terceiro,  o  juiz,  a  requerimento  do  credor, 
poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias 
para o cumprimento da diligência.

c)  requerida  a  liquidação  por  arbitramento,  o  juiz 
determinará a remessa dos autos ao Contador, para 
verificar  a  necessidade  do  procedimento  e,  se 
confirmada, nomeará o perito e fixará o prazo para a 
entrega do laudo.

d)  far-se-á  a  liquidação  por  artigos,  quando,  para 
determinar  o  valor  da  condenação,  houver 
necessidade de alegar e provar fato novo.

e)  poderá  o  juiz  valer-se  do  contador  do  juízo, 
quando  a  memória  apresentada  pelo  credor 
aparentemente  exceder  os  limites  da  decisão 
exeqüenda  e,  ainda,  nos  casos  de  assistência 
judiciária.

29) Com  relação  ao  cumprimento  da  sentença,  é 
correto afirmar:

a) é definitiva a execução da sentença transitada em 
julgado  e  provisória  quando  se  tratar  de  sentença 
impugnada  mediante  recurso  ao  qual  não  foi 
atribuído efeito suspensivo.

b) quando na sentença houver uma parte líquida e 
outra  ilíquida,  o  credor  deverá  promover, 
inicialmente,  a  liquidação  desta,  para  possibilitar  a 
unicidade da execução.

c) não sendo requerida a execução no prazo de um 
ano, o juiz mandará arquivar os autos, sem prejuízo 
de seu desarquivamento a pedido da parte.

d) quando o executado alegar que o exeqüente, em 
excesso  de  execução,  pleiteia  quantia  superior  à 
resultante  da  sentença,  cumprir-lhe-á  efetuar  o 
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depósito imediato do valor que entende correto.

e) a decisão que resolver a impugnação é recorrível 
mediante apelação.

30) São títulos executivos extrajudiciais:

I - a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, 
a debênture e o cheque.

II - o crédito de serventuário de justiça, de perito, de 
intérprete,  ou  de  tradutor,  quando  as  custas, 
emolumentos  ou  honorários  forem  aprovados  por 
decisão judicial.

III  -  os  contratos  garantidos  por  hipoteca,  penhor, 
anticrese e caução, bem como os de seguro de vida 
e de acidentes pessoais que resultem em morte ou 
incapacidade.

IV - o documento público ou particular assinado pelo 
devedor e subscrito por duas testemunhas, do qual 
conste  a  obrigação  de  pagar  quantia  certa,  ou  de 
entregar coisa infungível.

V -  todos  os  demais  títulos  a  que,  por  disposição 
expressa, a lei atribuir força executiva.

Assinale a resposta correta:
a) os itens I e III estão totalmente erradas.
b) os itens IV e V estão totalmente corretas.
c) os itens I e IV estão totalmente corretas
d) os itens II e IV estão totalmente erradas.
e) os itens I e II estão totalmente corretas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

31)  Compete  ao Congresso Nacional,  com sanção 
do  Presidente  da  República,  dispor  sobre  as 
seguintes matérias (assinale a resposta correta):

a) aprovação dos atos de concessão e renovação de 
concessão de emissoras de rádio e televisão.

b) sistema tributário,  arrecadação e distribuição de 
rendas.

c)  estabelecimento de critérios para declaração de 
situação de emergência e de estado de sítio.

d) autorização de referendos e convocar plebiscito.

e) autorização de exploração e de aproveitamento de 
recursos hídricos e da pesquisa e lavra de riquezas 
minerais. 

32) Segundo a Constituição Federal da República do 
Brasil,  no  reconhecimento  da  instituição  do  Júri, 
assinale  a  resposta  correta  a  respeito  do  que  lhe 
será assegurado por lei:

a) registro das votações.

b) reconhecimento dos veredictos.

c) sigilo das votações.

d) licença indenizatória por dois dias para cada dia 
de reunião de seus membros.

e) competência para os crimes contra a vida.

33)  A  respeito  da  administração  pública  direta  e 
indireta,  de  acordo  com a Constituição  Federal  da 
República do Brasil, é incorreto dizer que:

a)  obedecerá  os  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

b)  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são 
acessíveis  somente  aos  brasileiros,  desde  que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei.

c) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público  não  serão  computados  nem  acumulados 
para o fim de concessão de acréscimos ulteriores.

d)  a  administração  fazendária  e  seus  servidores 
fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição,  precedência  sobre  os  demais  setores 
administrativos, na forma da lei.

e) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e 
do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo.

34)  A respeito  da  ordem social,  de  acordo  com a 
Constituição Federal, é correto afirmar que:

a)  Compete  privativamente  ao  Ministério  da 
Previdência  Social,  nos  termos  da  lei,  organizar  a 
seguridade social.

b) Constituem objetivos da seguridade social, dentre 
outros,  a  universalidade  da  cobertura  e  do 
atendimento;  a  uniformidade  e  equivalência  dos 
benefícios  e  serviços  às  populações  urbanas  e 
rurais; a seletividade e distributividade na prestação 
dos benefícios e serviços; a irredutibilidade do valor 
dos benefícios.

c) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, integrando o orçamento 
da União.

8



Concurso Público para Juiz do Trabalho Substituto - 2008                                                         Primeira Fase – Etapa 2

d)  A pessoa  jurídica  em débito  com o  sistema  da 
seguridade  social,  como  estabelecido  em  lei,  só 
poderá contratar com o Poder Público e dele receber 
benefícios, incentivos fiscais ou creditícios se firmar 
confissão de dívida expressa.

e) Por emenda à Constituição poderão ser instituídas 
outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social.

35)  A  respeito  da  competência  dos  tribunais,  é 
correto dizer que:

a) ao STF compete, mediante recurso extraordinário, 
julgar o crime político.

b) ao STJ compete,  originariamente,  julgar o litígio 
entre Estado estrangeiro ou organismo internacional 
e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território.

c) os tribunais em geral, pelo voto da maioria de seus 
membros  ou  dos  membros  do  respectivo  órgão 
especial, poderão declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público.

d)  ao  STF  compete  receber  e  conhecer  das 
reclamações  contra  membros  ou  órgãos  do  Poder 
Judiciário,  inclusive contra seus serviços auxiliares, 
serventias e órgãos prestadores de serviços notariais 
e  de  registro  que  atuem  por  delegação  do  poder 
público  ou  oficializados,  sem  prejuízo  da 
competência disciplinar e correicional  dos tribunais, 
podendo avocar processos disciplinares em curso e 
determinar  a  remoção,  a  disponibilidade  ou  a 
aposentadoria  com  subsídios  ou  proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada ampla defesa. 

e) aos Tribunais de Justiça compete julgar os crimes 
cometidos  a  bordo  de  navios  ou  aeronaves, 
ressalvada a competência da Justiça Militar.

DIREITO ADMINISTRATIVO
36) Com relação à motivação do ato administrativo, é 
incorreto dizer que:

a) não se confunde motivo do ato administrativo com 
a motivação feita pela autoridade administrativa.

b) a motivação integra a “formalização” do ato, sendo 
requisito formalístico dele.

c)  trata-se  da  exposição de  motivos,  a 
fundamentação na qual são enunciados a regra do 
Direito  habilitante,  os  fatos  em  que  o  agente  se 
estribou  para  decidir  e,  muitas  vezes, 
obrigatoriamente,  a  enunciação  da  relação  de 
pertinência  lógica  entre  os  fatos  ocorridos  e  o  ato 
praticado.

d) diante do princípio da transparência, a motivação 
do  ato  administrativo,  assim  como  das  decisões 
judiciais, se tornou essencial à validade do ato, salvo 
quando a própria lei dispensar a exigência.

e)  cabendo  ao  administrador  eleger  a  melhor 
oportunidade  administrativa,  a  motivação  do  ato 
tornou-se desnecessária em qualquer hipótese.

37) Dentre os poderes da administração, encontra-se 
o poder de polícia. Com relação ao tema, assinale a 
resposta errada:

a) o poder da atividade de polícia administrativa é o 
que  resulta  de  sua  qualidade  executora  das  leis 
administrativas.

b)  o  poder  de  polícia  administrativa  é  conceituado 
como sendo o conjunto de atribuições concedidas à 
Administração  Pública  para,  em  prol  do  interesse 
público ou social adequado, disciplinar e fiscalizar o 
exercício  de  poderes  e  faculdades  inerentes  aos 
direitos individuais, políticos e econômicos-sociais.

c) o poder de polícia administrativa se manifesta por 
intermédio  de  atos  regulamentares  (gerais 
normativos)  e  de  atos  de  realização,  de 
concretização do Direito (atos especiais).

d) estão dentro do campo da polícia administrativa os 
atos que atingem os usuários de um serviço público, 
a  ele  admitidos,  quando  concernentes  àquele 
especial relacionamento.

e) excedidos os limites legítimos do poder de polícia, 
configurar-se-á o abuso de poder,  o arbítrio, o que 
ensejará o acionamento do mecanismo de controle 
da Administração Pública, inclusive por intermédio do 
emprego  de  medidas  judiciais,  como  o  habeas 
corpus e o mandado de segurança.

DIREITO PENAL

38)  Analise  as  questões  abaixo,  acerca  da 
responsabilidade na Administração Pública.

I - Em caso de lesão ou ameaça de lesão causada 
por agente público, no exercício da função pública, a 
legitimidade  passiva para  responder  objetivamente 
pelo dano a terceiros é da pessoa jurídica de direito 
público  ou  da  de  direito  privado  prestadora  de 
serviço público, cabendo direito de regresso contra o 
agente público, em caso de dolo ou culpa.

II - O Estado é responsável apenas quanto aos atos 
funcionais  dos  agentes  administrativos,  sendo  o 
administrador responsável por sua conduta contrária 
aos  princípios  constitucionais  e  legalmente 
alinhados, por conseguinte, legitimado passivo.

III  -  O  administrador  somente  responde  por  sua 
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conduta  contrária  aos  princípios  constitucionais, 
quando advenha prejuízo patrimonial para o Estado 
ou para terceiros.

IV  -  Na  responsabilidade  civil  do  Estado  visa-se 
reparar o dano sofrido, injustamente,  por terceiros 
oriundos do agir da Administração. 

V -  Na responsabilidade do agente  público  ou de 
terceiro  que  atente   contra  a  probidade  da 
Administração Pública, visa-se zelar pela legalidade 
e moralidade do desempenho da função pública.

VI  -  Somente  responde por  ato  de  improbidade  o 
agente público.

Assinale a resposta correta:

a) as proposições dos itens I, II e VI estão corretas;
b) as proposições dos itens I, II e III estão corretas;
c) as proposições dos itens III, V e VI estão corretas;
d)  as  proposições  dos  itens  I,  II,  IV  e  V  estão 
corretas;
e)  as  proposições  dos  itens  II,  III,  IV  e  VI  estão 
corretas.

39) Sobre a aplicação da pena é correto dizer-se:

I  -  o  Código  Penal   Brasileiro  permite  que  o  juiz 
exerça relativo arbítrio na fixação da pena, dosando-
a entre um mínimo e um máximo, de acordo com 
diversas circunstâncias.

II - as circunstâncias podem ser judiciais e legais.

III  -  ao  dispor  o  Código  que  o  juiz  fixará  a  pena 
atendendo  à  culpabilidade,  aos  antecedentes,  à 
conduta  social,  à   personalidade  do  agente,  aos 
motivos,  às  circunstâncias  e  conseqüências  do 
crime, bem como ao comportamento da vítima, trata 
de circunstância  legal específica.

IV - as circunstâncias legais podem ser genéricas e 
específicas, sendo exemplo desta última o homicídio 
qualificado  por  motivo fútil,  respondendo o  agente 
pela agravante prevista na parte geral. 

V - são circunstâncias agravantes genéricas, dentre 
outras, ter o  agente cometido o crime para facilitar 
ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade 
ou  vantagem  de  outro  crime,  bem  como  contra 
ascendente, descendente, irmão ou cônjuge.

Assinale a resposta correta:

a) somente as proposições I e III estão corretas;
b) todas as proposições estão corretas;
c) somente as proposições II e IV estão corretas;
d) todas as proposições estão incorretas;
e) somente as proposições I, II e V estão corretas. 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO   
40) Sobre a Organização Internacional do Trabalho, 
analise as proposições abaixo e depois assinale a 
resposta correta:

I  -  Sua  competência  em  razão  da  matéria  está 
limitada às condições de trabalho, não alcançando 
as questões sociais e as econômico-financeiras.

II - A competência em razão da pessoa alcança o ser 
humano como trabalhador em potencial, homem que 
trabalha  ou  em  inatividade  por  contingências 
biológicas, sociais ou econômicas, como membro da 
família  ou  dependente  das  pessoas  mencionadas 
anteriormente.

III  - A competência em razão do lugar é universal, 
com exclusão dos territórios dos Estados que não a 
integram como seus membros.

IV  -  É  pessoa  jurídica  de  direito  internacional, 
aplicando-se às suas representações os privilégios e 
imunidades  assegurados  às  representações  das 
pessoas  de  direito  público  externo,  aos  seus 
agentes diplomáticos e a certos funcionários de suas 
missões.

V  -  É  vinculada  à  ONU  como  organismo 
especializado,   sendo  sua  personalidade  jurídica 
daquela dependente.

a) somente as proposições dos itens I, II e III estão 
corretas;
b) somente as proposições dos itens II  e V estão 
corretas;
c) somente as proposições dos itens III  e V estão 
corretas;
d) somente as proposições dos itens II, III e IV estão 
corretas;
e) todas as proposições estão corretas.

41)  Com relação à soberania nacional,  perante as 
comunidades internacionais, é correto dizer:

a)  A  língua  portuguesa  é  uma  das  adotadas 
oficialmente  pelo  Brasil,  que  poderá  se  utilizar  de 
outro idioma nas localidades fronteiriças.

b) Os estrangeiros, residentes no Brasil, podem se 
alistar  como  eleitores,  com direito  a  voto  e  a  ser 
votado,  na  circunscrição  dos  municípios  onde 
residem ou mantêm negócio.

c) Nenhum estrangeiro, ainda que naturalizado, será 
extraditado, em razão de envolvimento em tráfico de 
drogas, quando houver arrependimento eficaz.

d) A sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País  será  regulada  pela  lei  brasileira,  desde  que 
exista Convenção Internacional a respeito.
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e) Aos estrangeiros residentes no País é garantida a 
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à 
segurança  e  à  propriedade,  nos  limites  da 
Constituição  Federal  da  República  Federativa  do 
Brasil. 

DIREITO CIVIL

42) A respeito do direito adquirido, da coisa julgada e 
do ato jurídico perfeito e acabado,  é incorreto dizer 
que:

a)  a  lei  terá vigor  imediato  e  geral,  respeitados  o 
direito  adquirido,  a  coisa  julgada  e  o  ato  jurídico 
perfeito e acabado.

b)  reputa-se  ato  jurídico  perfeito  o  já consumado 
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

c)  consideram-se  adquiridos  os  direitos  que  o  seu 
titular,  ou  alguém  por  ele,  possa  exercer,  como 
aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-
fixo,  ou  condição  preestabelecida  inalterável,  a 
arbítrio de outrem.

d)  direito  adquirido,  coisa  julgada  e  ato  jurídico 
perfeito  podem ser  afastados quando,  por  força de 
norma de ordem pública, tenham sido reconhecidos 
em prejuízo dos fins sociais.

e) chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão 
de que já não caiba mais recurso.

43) É correto afirmar que erro é substancial quando:

a) concerne à identidade ou à qualidade essencial da 
pessoa  a  quem se refira  a  declaração de vontade, 
desde que tenha influído nesta de modo relevante.

b)  interessa  à natureza  do  negócio,  ainda  que  a 
influência  seja  efêmera  ao  objeto  principal  da 
declaração,  ou  a  alguma  das  qualidades  a  ele 
essenciais.

c) sendo direito e não implicando recusa à aplicação 
da  lei  em   motivo  único  ou  principal  do  negócio 
jurídico.

d)  concerne  à identidade  ou  à condição  social  da 
pessoa  a  quem se refira  a  declaração de vontade, 
desde que tenha influído nesta de modo relevante.

e) interessa de forma oblíqua à natureza do negócio, 
ainda  que  a  influência  seja  efêmera  ao  objeto 
principal da declaração, ou a alguma das qualidades 
a ele essenciais.

44)  A  respeito  da  interrupção  da  prescrição,  é 
incorreto afirmar que:

a)  se  dará por  despacho  do  juiz,  mesmo 

incompetente,  que  ordenar  a  citação,  se  o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei 
processual.

b) se dará por protesto cambial ou judicial, sendo este 
por no máximo duas vezes.

c) pela apresentação do título de crédito em juízo ou 
em concurso de credores.

d)  por  qualquer  ato  inequívoco,  ainda  que 
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do 
direito pelo devedor.

e) por qualquer ato judicial que constitua em mora o 
devedor.

45) No que se refere ao fato jurídico, é incorreto dizer 
que pode ser provado mediante:

a) confissão.

b) documento.

c) testemunha.

d) inspeção

e) presunção.

DIREITO COMERCIAL

46) Analise as proposições abaixo:

I - O princípio da proteção ao consumidor decorre do 
princípio da tutela do mais fraco na relação contratual, 
buscando a igualdade.

II  -  O  Código  de  Defesa  do  Consumidor 
expressamente alude ao princípio do reconhecimento 
da vulnerabilidade do consumidor.

III - Os princípios da proteção ao consumidor e de sua 
vulnerabilidade  podem  dar  ensejo  ao  desequilíbrio 
entre  as  partes  contratantes,  em  detrimento  do 
princípio da ordem econômica.

IV - A vulnerabilidade econômica é a que resulta da 
posição  financeira  do  fornecedor  ou  prestador  de 
serviço  em  posição  de  vantagem  em  relação  aos 
consumidores.

Assinale a resposta correta:

a)somente  as  proposições  dos  itens  I  e  III  estão 
corretas.
b)todas as proposições estão corretas.
c)somente  as  proposições  dos  itens  I  e  II  estão 
corretas.
d)somente  as  proposições  dos  itens  III  e  IV  estão 
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corretas.
e)somente a proposição do item III está incorreta.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

47) Salvo  no  caso  de  direito  adquirido,  não  é 
permitido  o  recebimento  conjunto  dos  seguintes 
benefícios  da  Previdência  Social  (assinale  a 
proposição incorreta):

a) aposentadoria e auxílio-doença;

b) mais de uma aposentadoria;

c)  pensão  por  morte  ou  auxílio-acidente  com  o 
seguro-desemprego, embora este não seja benefício;

d) aposentadoria e abono de permanência;

e) salário-maternidade e auxílio-doença.

48)  Sobre a seguridade social pode-se dizer que é 
um  conjunto  integrado  de  ações  de  iniciativa  dos 
poderes  públicos  e  da  sociedade,  destinado  a 
assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e 
à assistência social.  Analise as proposições abaixo:

I  -  A  previdência  e  a  assistência  social  são 
contributivas,  a saúde é gratuita.

II  - O Conselho Nacional  da Seguridade Social  é o 
órgão  superior  de  deliberação  colegiada  da 
seguridade social.

III  -  A  organização  da  saúde  observará  como 
princípios e diretrizes, dentre outros, provimento das 
ações  e  serviços  através  de  rede  regionalizada  e 
hierarquizada,  integrados  em  sistema  único; 
descentralização, com direção única em cada esfera 
de  governo;  e  atendimento  integral,  com prioridade 
para as atividades preventivas.

IV - A previdência social observará como princípios e 
diretrizes,  dentre  outros,  o  acesso  universal  e 
igualitário,  valor  da  renda  mensal  dos  benefícios, 
substitutos  do  salário-de-contribuição  ou  do 
rendimento do trabalho do segurado, não inferior ao 
salário  mínimo;  preservação  do  valor  real  dos 
benefícios;   e  participação  da  iniciativa  privada, 
obedecidos os preceitos constitucionais.

Responda:

a)as proposições I, III e IV estão corretas.
b)as proposições I, II e IV estão corretas.
c)todas as proposições estão corretas.
d)as proposições II e III estão corretas.
e)todas proposições estão incorretas.

49) Assinale a resposta incorreta: 

a)  O auxílio-doença  é  devido  a  contar  do  décimo 

sexto  dia  do  afastamento  da  atividade  para  o 
segurado  empregado  e,  no  caso  dos  demais 
segurados,  a  contar  da  data  do  início  da 
incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.

b)  Quando  o  segurado  requerer  o  auxílio-doença 
após o trigésimo dia  do afastamento da atividade, 
este  é  devido  a  contar  da  data  da  entrada  do 
requerimento.

c) O auxílio-doença será devido durante o curso de 
reclamação trabalhista relacionada com a rescisão 
do  contrato  de  trabalho,  ou  após  a  decisão  final, 
desde  que  implementadas  as  condições  mínimas 
para a concessão do benefício.

d) Quando o acidentado não se afastar do trabalho 
no  dia  do  acidente,  os  quinze  dias  de 
responsabilidade da empresa pela sua remuneração 
integral  são  contados  a  partir  da  data  do 
afastamento.

e) A empresa conservará durante 20 (vinte) anos os 
comprovantes  dos  pagamentos  e  as  cópias  das 
certidões  correspondentes,  para  exame  pela 
fiscalização da Previdência Social

50) De acordo com o artigo 28, da Lei nº 8.212/91, 
não integram o salário de contribuição (assinale a 
proposição incorreta):

a) os benefícios da previdência social, nos termos e 
limites legais, salvo o salário-maternidade.

b) a ajuda de custo e o adicional mensal recebidos 
pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de 
outubro de 1973.

c) a parcela  in  natura recebida de acordo com os 
programas de alimentação aprovados pelo Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da 
Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976.

d)  o  total  das  diárias  pagas,  quando  excedente  a 
cinqüenta por cento da remuneração mensal.

e)  a  importância  recebida  a  título  de  bolsa  de 
complementação educacional de estagiário, quando 
paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977.
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